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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 44ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 04 (quatro dias) do mês de janeiro do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 44ª (quadragésima quarta) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Liliana Sena Cavalcante - Presidente, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dr. Raul Palmeira. Na pauta de convocação, constou: I. Análise e aprovação do Plano de Cargos e Salários dos Servidores da DPE e da Lei de Criação do Fundo de Assistência Judiciária. II. O que ocorrer. A Conselheira Liliana Sena Cavalcante, exercendo a Presidência nesta Sessão, abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros e justificou a ausência da Presidente do Conselho, a Conselheira Hélia Barbosa, que se encontrava afastada das suas atividades por determinação médica. Em seguida, a Presidente informou aos nobres Conselheiros acerca do requerimento encaminhado à ADEP pelo Conselheiro Dr. Raul Palmeira solicitando seu licenciamento enquanto integrante do Conselho, cuja cópia remeteu para o Gabinete da Defensora Pública-Geral. A Presidente enalteceu a atitude do Conselheiro e o agradeceu, na qualidade de Presidente em exercício. A Presidente comunicou a necessidade da inversão da pauta e passou ao item II. No que ocorrer, colocando para os Conselheiros a indispensabilidade de se operacionalizar a Casa de Acesso à Justiça e, para tanto, se faz imprescindível determinar quais os Defensores que irão ocupar os 10 (dez) Gabinetes e que por questão de lisura sugere o critério do sorteio. Que apesar de ser competência dela como Coordenadora da Capital, por questão de respeito aos colegas que não estão presentes sugere seja feito no Conselho. A Conselheira Dra. Auxiliadora registrou a necessidade de ter um gabinete para a Coordenação do Consumidor. O Conselheiro Dr. Érico esclarece que é indispensável o Defensor Público ter uma estrutura de trabalho em face das suas responsabilidades.Todos os Conselheiros concordaram com a manifestação do Dr. Èrico. A Presidente deu início ao sorteio dos Gabinetes, cada Conselheiro sorteou 02 gabinetes. Proclamado o seguinte resultado: Gabinete 01- Dra. Alice Abreu; Gabinete 02 – Dra. Carmella Alencar; Gabinete 03 – Dr. José Manoel Falcón; Gabinete 04 – Dra. Mariângela Lemos; Gabinete 05 – Dr. Júlio Batista; Gabinete 06 – Dra. Josenilda Ferreira; Gabinete 07 – Dra. Carla Ganem; Gabinete 08 – Dra. Auxiliadora Teixeira; Gabinete 09 – Dr. Nelson Sant’Anna; Gabinete 10 – Dr. José Oliveira. Dando continuidade, a Presidente comunicou que o Presidente da Comissão Eleitoral Dr. José Roberto Cidreira solicitou da Defensora Geral  estabelecer os critérios para a Sessão Especial prevista para o dia 12 de janeiro próximo, às 14 h, com os candidatos ao cargo de Defensor Público-Geral, definindo o tempo para exposição dos candidatos, quantas perguntas e reperguntas, tempo para as respostas, etc, ressaltando que os componentes da Comissão não devem participar ativamente da referida Sessão e, se for o caso, apenas como mediador. A Conselheira Dra. Célia sugeriu convocar os candidatos para ouvi-los e posteriormente decidir. Iniciou-se a votação dos nomes dos Defensores para atuarem como mediadores na Sessão, tendo vencido o Defensor Público Dr. Armando Fauaze, que já se manifestou aceitar a tarefa de mediador. Após discussão entre os Conselheiros ficaram definidas as seguintes regras: I - Cada candidato terá 20 (vinte) minutos para expor suas propostas sobre a política e diretrizes para o mandato; II – O sorteio dos candidatos para se estabelecer a ordem da apresentação das propostas será feito na hora pelo mediador; III - Cada candidato terá direito a duas perguntas, com tempo de duração de 01 (um) minuto, direcionada ao candidato específico que terá 02 (dois) minutos para responder; IV – O candidato que elaborou a pergunta terá direito à réplica; V – As duas perguntas não poderão ser direcionadas para o mesmo candidato; VI- Cada Defensor terá direito a elaborar 02 (duas) perguntas, que não poderão ser direcionadas ao mesmo candidato; VII – As perguntas serão elaboradas por escrito e encaminhadas ao mediador após o final da exposição dos candidatos; VIII – Perguntas repetidas serão consideradas prejudicadas. Com a palavra a Presidente Dra. Liliana comunicou ao Conselho que a DPE permanece com o problema referente ao pagamento do abono. O Conselho decidiu encaminhar novo ofício à SAEB destacando a autonomia da Defensoria Pública e ressaltando que foi feita a suplementação no orçamento da DPE e que existe o recurso para pagar. O Conselheiro Raul Palmeira solicitou da Presidente a inversão da pauta para iniciar a análise pela minuta do projeto de Lei de Criação do Fundo de Assistência Judiciária. A Presidente colocou para os Conselheiros uma minuta de lei referente à criação do Fundo, de iniciativa do servidor Sr. Américo. Iniciou-se a discussão confrontando as duas minutas existentes ficando acordado que se incluiria o art. 2º da minuta do projeto de lei elaborada pelo Sr. Américo à minuta originalmente existente e já distribuída entre os Conselheiros. O Conselheiro Dr. Érico sugeriu modificação na redação do inciso IV do art. 4º, passando a ter a seguinte redação: “Encaminhar, sempre que solicitado, ao Defensor Público-Geral informações relativas ao Fundo, inclusive para efeito de prestação de contas”, bem assim acresceu o inciso VI ao mencionado art. 4º com a seguinte redação: “Encaminhar, trimestralmente, ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado as demonstrações da receita e despesa do Fundo”. Após discussão do texto da mencionada minuta referente à criação do Fundo de Assistência acordou-se que depois de procedidas as alterações sugeridas, a mesma seria submetida na próxima reunião à apreciação do Conselho, dia 10.01.2007, para sua aprovação. Em seguida, o Conselheiro Dr. Raul Palmeira externou preocupação com os servidores do quadro da SJDH que se encontram atuando na Defensoria Pública há muitos anos e que quando da edição da Lei Complementar nº 26/06 não foram contemplados. A Presidente esclareceu aos Conselheiros que esta também é uma preocupação da Defensora Pública-Geral, que, inclusive, já os recebeu no seu Gabinete para tratar do assunto e que solicitou um estudo acerca dos critérios para opção de enquadramento. De referência à minuta do projeto de Lei que cria o Plano de Cargos e Salários dos Servidores da DPE os Conselheiros Dr. Raul Palmeira, Dr. Érico, Dra. Célia e Dra. Auxiliadora entendem ser necessário maior estudo acerca do assunto. A Presidente, Dra. Liliana, disse que não se opõe, no entanto, ressalta o prazo previsto na Lei Complementar nº 26/06, já dilatado por este Conselho. Com a palavra o Conselheiro Dr. Érico solicitou do Conselho decidir sobre a solicitação de afastamento, em fevereiro, do Dr. Jânio Néri - Processo nº 1224060022258, em virtude de viagem à Espanha para estudo. A Presidente solicitou o processo e alegou que o interessado nunca lhe pediu urgência e que se encontra assoberbada de trabalho, vez que acumula vários cargos. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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